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ABSTRACT
Objective: To characterize the lifestyles of administrative assistants in a hospital, in order 
to define health promotion strategies in the workplace. Method: A quantitative, descriptive, 
cross-sectional study, carried out with administrative assistants (N = 167) of a medium-sized 
Portuguese hospital. The data were collected through a questionnaire (QEV&PS-SO) for 
sociodemographic characterization and analysis of health determinants related to lifestyles. 
Results: It was observed that 54% of the sample did not practice physical exercise, 52% had 
four or fewer meals a day, 29% were smokers, 51% had insomnia, and 45% had no health 
surveillance, as well as 51.5% were overweight or obese and 63% had an increased or very 
increased risk of developing metabolic complications. No significant differences were identified 
in relation to weight, physical exercise or stress according to sex or age. Conclusion: The results 
support the need to develop intervention programs with strategies aimed at promoting healthy 
lifestyles among workers in health institutions, to be comprehensively integrated within the 
scope of occupational health.
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INTRODUÇÃO
A saúde ocupacional tem evoluído de uma atividade orien-

tada para a avaliação do risco laboral e proteção contra a doença 
profissional para uma abordagem holística e compreensiva que 
tem em consideração o bem-estar físico, mental e social do tra-
balhador. O direito a um ambiente de trabalho seguro e saudável 
é fundamental, sendo necessária uma especial atenção à imple-
mentação de estratégias preventivas que garantam e promovam 
a segurança e a saúde de todos os trabalhadores(1).

A Declaração de Luxemburgo sobre a promoção da saúde no 
local de trabalho na União Europeia, já em 1997, visava alcançar 
a meta de pessoas saudáveis em organizações saudáveis(1). Mais 
recentemente, na União Europeia, o quadro estratégico para a 
saúde e segurança no trabalho 2021–2027 vem reforçar esta 
perspetiva, defendendo que o incentivo à adoção de estilos de 
vida saudáveis nos locais de trabalho pode reduzir o absenteísmo 
e doenças não transmissíveis, tais como o cancro, a obesidade, 
as doenças cardiovasculares e a diabetes(2).

Em Portugal, o Plano Nacional de Saúde Ocupacional 
(PNSOC – Extensão 2018/2020) dá visibilidade a um con-
junto de princípios para a organização dos cuidados, com vistas 
a apoiar a saúde dos trabalhadores como: (i) a prevenção dos 
riscos profissionais através do combate aos fatores de risco; (ii) 
a proteção da saúde e bem-estar dos trabalhadores mediante o 
diagnóstico precoce e tratamento das doenças ligadas ao trabalho; 
e (iii) a promoção de ambientes de trabalho saudáveis que, além 
das condições de trabalho seguras, ofereçam oportunidades para 
a melhoria da saúde individual e o reforço de práticas e estilos 
de vida saudáveis(3). Esta perspetiva valoriza a integração das 
estratégias de promoção da saúde individual dos trabalhadores 
e da aquisição/reforço de estilos de vida saudáveis no âmbito das 
atribuições e responsabilidades dos serviços de saúde ocupacional.

A forma como cada pessoa gere o seu próprio capital de saúde 
ao longo da vida, através de opções individuais correspondentes 
ao designado “estilo de vida”, constitui uma questão crucial que 
está na gênese da saúde individual e coletiva(4). A Organização 
Mundial de Saúde (OMS) reitera que a promoção de saúde deve-
ria ser mais estimulada no local de trabalho, fundamentalmente 
através do incentivo à adoção de uma alimentação saudável, prá-
tica de atividade física e promoção da saúde mental e familiar(5–9). 
Uma dieta não saudável, tabagismo, estilo de vida sedentário e 
maior consumo de álcool aumentam significativamente o risco 
de doenças cardiovasculares, a ocorrência de cancro, a perda de 
anos de vida saudáveis, propiciando a mortalidade prematura(5).

O número estimado de doenças relacionadas com o trabalho 
excede, em muito, o número de acidentes de trabalho e mortes(3). 
A nível nacional, as dores crônicas, nomeadamente as dores lom-
bares e cervicais, são as doenças referidas com maior frequência 
pela população com 15 ou mais anos: respectivamente 2,9 e 
2,1 milhões de pessoas, ou seja, 32,9% e 24,1%(10). Além desses 
agravos, os riscos psicossociais (situações de stresse, depressão, 
ansiedade e burnout) são uma realidade cada vez mais presente 
nos ambientes laborais, face à enorme pressão para responder 
às exigências do ambiente de trabalho contemporâneo e à atual 
situação pandêmica(11). As doenças, lesões e mortes relacionadas 
com o trabalho resultam em elevados custos econômicos para 
os indivíduos, empregadores, governos e sociedade. Os efeitos 

negativos podem incluir a aposentadoria antecipada dispendiosa, 
a perda de pessoal qualificado, o absenteísmo, o presenteísmo e 
elevados custos médicos e prêmios de seguro(12,13)

.
A implementação e a manutenção de ações e programas de 

promoção de saúde no local de trabalho conduzem a resultados 
positivos para a organização, pois promovem estilos de vida sau-
dáveis, previnem doenças, contribuem para a saúde ocupacional 
e melhoram o clima organizacional(14).

Todavia, raros estudos têm sido desenvolvidos na área da 
promoção de estilos de vida saudáveis nos ambientes de trabalho 
das instituições, nomeadamente os relacionados com a prestação 
de cuidados de saúde. Apesar de alguns trabalhos publicados 
dirigidos a enfermeiros e médicos, muito pouco existe acerca 
dos profissionais destas instituições que desempenham um papel 
administrativo. Os assistentes administrativos, a par dos outros 
profissionais, são elementos fundamentais na equipe multipro-
fissional de qualquer unidade de saúde, por serem os intermedi-
ários entre o público e os profissionais da instituição. Tomando 
em consideração a natureza das suas funções, estão frequente-
mente expostos a riscos ergonômicos (posturas repetitivas e/ou 
prolongadas, longos períodos de tempo em posição sentada, 
entre outros) e psicossociais (pressões múltiplas de vários grupos 
profissionais e do público que atende, intensidade de trabalho, 
acúmulo de funções). Neste contexto, torna-se relevante que 
as instituições de saúde, no âmbito da intervenção da saúde 
ocupacional, conheçam o estado de saúde dos seus profissionais, 
de modo a desenharem estratégias de intervenção promotoras 
de estilos de vida saudáveis e consequentes ganhos em saúde.

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo foi caracterizar 
os estilos de vida dos assistentes administrativos de um hospital, 
com vistas à definição de estratégias de promoção de saúde no 
local de trabalho.

MÉTODO

Tipo de Estudo

Estudo quantitativo do tipo descritivo e de caráter transversal.

População E Amostra

Considerou-se como população do estudo o conjunto dos 
assistentes administrativos do hospital selecionado, independen-
temente do vínculo laboral com a instituição. Utilizou-se uma 
amostra não probabilística por conveniência.

Local

Hospital português de média dimensão (400 camas) com 
oferta diferenciada de cuidados especializados.

Critérios de Seleção

Os critérios de seleção da amostra foram (i) exercer funções 
como assistente administrativo na instituição e (ii) demonstrar 
interesse em participar no estudo. Do conjunto dos assistentes 
administrativos da instituição (204), foi possível contatar 179, tendo 
167 (82%) concordado a participar voluntariamente no estudo.

Coleta de Dados

Para a coleta das informações, elaborou-se o “Questionário 
sobre Estilos de Vida e Promoção da Saúde em Saúde Ocupacional ” 
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(QEV&PS-SO). A primeira versão do QEV&PS-SO foi sub-
metida à validação de conteúdo junto de juízes peritos nas áreas 
de saúde ocupacional, enfermagem comunitária e sociologia. As 
apreciações dos juízes foram integradas em uma segunda versão 
do instrumento de coleta de informação, que foi submetida a um 
pré-teste junto a profissionais de saúde pertencentes a diferentes 
categorias profissionais. Com o pré-teste, pretendeu-se verificar 
a clareza e a utilidade das questões, a adequação da ordem das 
questões, o tempo de resposta e eventuais constrangimentos 
na aplicação do questionário(15). A versão final do questionário 
integra duas partes distintas, sendo a primeira destinada à carac-
terização da população (idade, sexo, composição do agregado 
familiar, residência, grau de escolaridade e condições laborais) e a 
segunda, referente às diferentes dimensões em estudo: (i) estado 
de saúde; (ii) estilos de vida (atividade física, hábitos alimentares, 
consumo de tabaco, consumo de álcool, sono); (iii) estresse; e (iv) 
acesso aos serviços de saúde. A coleta de informação, com recurso 
à entrevista realizada pelos investigadores do projeto, teve uma 
duração aproximada de 30 minutos, e decorreu no mês de janeiro 
de 2017, durante a atividade laboral dos assistentes administra-
tivos. Concomitantemente, procedeu-se à coleta e registro de 
medidas antropométricas (peso, altura e perímetro abdominal).

Análise e Tratamento de Dados

Os dados recolhidos foram analisados através de estatística 
descritiva (frequências absolutas e relativas, médias e desvio padrão) 
e inferencial (testes de independência de Qui-Quadrado e não 

paramétricos de Mann-Whitney e Kruskal-Wallis), com recurso 
ao programa SPSS (versão 28.0).

Aspetos Éticos

Previamente à recolha de dados, foi obtido o parecer favorá-
vel da comissão de Ética da Universidade dos Açores (Parecer 
nº 1/2017). O acesso ao terreno de investigação foi concedido 
pelo conselho de administração da instituição hospitalar. Foi 
obtido o consentimento informado de todos os participantes.

RESULTADOS
Aceitaram participar no estudo, através do preenchimento do 

instrumento de coleta de dados, 167 assistentes administrativos 
(82% dos administrativos da instituição), sendo 135 (81%) do 
sexo feminino, com idades compreendidas entre 22 e 63 anos. 
Os participantes foram maioritariamente casados (64%), com 
o nível secundário de educação completo (65%) e residentes 
na área geográfica do hospital (80%). Dos inquiridos, 60% já 
trabalhava há pelo menos 16 anos na categoria profissional, 
sendo o vínculo de trabalho com maior expressão o Contrato 
por Tempo Indeterminado (75%), com carga horária semanal de 
35 horas (66%) e em horário predominantemente diurno (87%).

No que concerne às medidas antropométricas, foi reco-
lhida informação referente ao peso corporal, altura e perímetro 
abdominal (PA). A obtenção destes dados permitiu o cálculo 
do Índice de Massa Corporal (IMC) para cada um dos parti-
cipantes. Os dados mais relevantes referentes a esta avaliação 
apresentam-se na Tabela 1.

Tabela 1 – Categorias de Índice de Massa Corporal em função de escalão etário – Ponta Delgada, Portugal, 2017.

Escalão etário
Total

<30 30–39 40–49 >/=50

Cat. IMC

Baixo peso

n 0 1 1 2 4

% em cat. IMC 0,0% 25,0% 25,0% 50,0% 100,0%

% em escalão etário 0,0% 1,9% 1,7% 4,5% 2,4%

% do total 0,0% 0,6% 0,6% 1,2% 2,4%

Peso saudável

n 7 27 27 16 77

% em cat. IMC 9,1% 35,1% 35,1% 20,8% 100,0%

% em escalão etário 63,6% 51,9% 45,0% 36,4% 46,1%

% do total 4,2% 16,2% 16,2% 9,6% 46,1%

Excesso de peso

n 3 13 20 16 52

% em cat. IMC 5,8% 25,0% 38,5% 30,8% 100,0%

% em escalão etário 27,3% 25,0% 33,3% 36,4% 31,1%

% do total 1,8% 7,8% 12,0% 9,6% 31,1%

Obesidade

n 1 11 12 10 34

% em cat. IMC 2,9% 32,4% 35,3% 29,4% 100,0%

% em escalão etário 9,1% 21,2% 20,0% 22,7% 20,4%

% do total 0,6% 6,6% 7,2% 6,0% 20,4%

Total

n 11 52 60 44 167

% em cat. IMC 6,6% 31,1% 35,9% 26,3% 100,0%

% em escalão etário 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

% do total 6,6% 31,1% 35,9% 26,3% 100,0%

IMC – Índice de Massa Corporal.
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Quadro 1 – Síntese dos dados relacionados com os estilos de vida – 
Ponta Delgada, Portugal, 2017.

Atividade física

• 54% não praticava atividade física
• �52% da população que não praticava atividade física apresentava IMC 

superior ao normal e, desta, 13% era obesa
• �Dos praticantes de atividade física, 42% referiu fazer caminhada e 15% 

frequentar ginásio

Hábitos alimentares

• 52% fazia 4 refeições, ou menos, por dia
• 65% ficava 4 horas, ou mais, sem ingerir alimentos
• 18% ficava 6 horas, ou mais, sem ingerir alimentos
• �34% ingeria 2 a 3 vezes, ou menos, por semana, legumes no prato 

principal
• 43% ingeria 2 a 3 vezes, ou menos, por semana, sopa de legumes
• 80% ingeria menos de 1,5 litro de água/chá/infusões, por dia
• 20% ingeria menos de 0,5 litro de água/chá/infusões, por dia

Hábitos de sono e repouso

• 31% dormia 6 horas, ou menos, por dia
• 29% considerava o seu sono nada ou não muito repousante
• 51% referia ter insônia e, destes, 59% eram do tipo intermédia
• 31% utilizava medicação indutora de sono

No que se refere ao IMC, verificou-se que 51,5% (n = 86) 
se situava no âmbito de categorias de sobrepeso ou obesidade. 
Na amostra estudada, o IMC não varia em função do sexo 
(U = 1730,50; p = 0,60) ou da idade [(χ2 = 3,378; p = 0,760). 
Para este cálculos consideraram-se as categorias de IMC, <24,9; 
25–29,9 e ≥30, de modo a garantir as condições de execução do 
teste estatístico].

Observou-se, de igual modo, que 56% (n = 18) dos parti-
cipantes do sexo masculino e 66% (n = 88) dos do sexo femi-
nino apresentavam risco aumentado ou muito aumentado para 
desenvolvimento de complicações metabólicas, uma vez que 
apresentavam PA igual ou superior a 94 cm e 80 cm, respectiva-
mente, o que corresponde a 63% (n = 106) do total da amostra.

No que respeita à avaliação de estilos de vida, privilegiou- 
se a coleta de dados referente à prática de atividade física, aos 
hábitos alimentares e aos hábitos de sono e repouso.

A prática de atividade física dos participantes revelou hábitos 
tendencialmente sedentários, sendo que 54% não praticava ativi-
dade física (n = 89). Não se verificaram diferenças significativas 
em função do escalão etário (χ2 = 3,757; p = 0,289) ou do sexo 
(U = 1988,50; p = 0,420).

Para o estudo dos hábitos alimentares, para além do número 
de refeições realizado diariamente, questionou-se o tempo de 
intervalo entre as mesmas e o tipo de alimentos habitualmente 
ingeridos (incluindo os legumes/vegetais, sopa e líquidos). A 
maioria dos participantes fazia um número limitado de refeições, 
com intervalos prolongados entre as mesmas ao longo do dia. A 
ingestão de legumes no prato principal e de sopa semanal era 
reduzida, assim como a percentagem de participantes que ingeria 
mais de 1,5 litro de água/chá/infusões por dia. Relativamente 
ao sono e repouso, os participantes referiram dormir em média 
6,87 horas por dia (±1,248), com um mínimo de 3 horas e um 
máximo de 10 horas (Quadro 1).

O cruzamento dos dados do IMC com a intensidade da 
atividade física praticada revelou que 52% (n = 46) da população 
que não praticava atividade física apresentava IMC superior ao 
normal e, destes, 13% (n = 11) era obesa. Observou-se, ainda, 

que 24% (n = 6) dos que praticavam atividade física intensa 
apresentavam excesso de peso, e 16% (n = 4) eram obesos.

No que concerne ao consumo de tabaco, este foi verbalizado 
por 29% da população, com um consumo médio diário de 11 
(±5,866) cigarros por dia, oscilando entre 2 e 30. Dos participan-
tes fumadores, 42% já o fazia há mais de 20 anos e 48% assumiu 
nunca ter tentado parar de fumar.

O consumo de álcool, apesar de ter sido referido por 58% 
(n = 97) dos participantes, apenas em 5% dos casos (n = 5) se 
observou que esse consumo era diário.

Relativamente ao estresse, 83% (n = 138) da população 
inquirida respondeu sentir-se, no mínimo, sob estresse algumas 
vezes no local de trabalho. Os motivos mais verbalizados como 
causadores de estresse foram o excesso de funções (34%) e o 
ruído no local de trabalho (34%) (Quadro 2). Nesta variável, não 
se observaram diferenças significativas em função do escalão etá-
rio (H = 6,304; p = 0,098) ou do sexo (U = 1721,50; p = 0,059).

No que respeita ao acesso aos serviços de saúde, foram abor-
dados os seguintes indicadores: procura adequada de serviços 
de saúde, facilidade de acesso, frequência de recurso e nível de 
satisfação. Na mesma temática, estudou-se a perceção da exis-
tência do SSO (serviço de saúde ocupacional), conhecimento/
utilização dos recursos disponíveis, frequência de utilização e a 
importância da existência do serviço no hospital.

Durante o período de coleta dos dados, a população estudada 
sem médico de família ou com vigilância de saúde desadequada 
era considerável. A totalidade da população tinha conhecimento 
da existência do SSO no hospital, e 95% considerava-o impor-
tante ou muito importante (Quadro 3).

DISCUSSÃO
As condições e o ambiente de trabalho condicionam a saúde 

e o bem-estar do trabalhador(1). Uma organização de sucesso 
assenta em trabalhadores saudáveis e incentivados(16), consti-
tuindo a base para uma economia e sociedade fortes e resilientes(2).

No grupo profissional dos assistentes administrativos em 
estudo, mais da metade dos participantes apresentava sobrepeso 

Quadro 2 – Síntese dos dados relacionados com a percepção de 
estresse dos trabalhadores –  Ponta Delgada, Portugal, 2017.

Estresse

• �73% referiu que o estresse tem impacto no trabalho, no mínimo, 
algumas vezes

• �54% referiu encarar a situação de estresse como um desafio a ser 
superado ou então pede ajuda para superar a situação

• 39% relativiza a situação ou espera que a mesma desapareça

Quadro 3 – Síntese dos dados relacionados com o acesso aos 
serviços de saúde – Ponta Delgada, Portugal, 2017.

Acesso aos serviços de saúde

• 51% não tinha médico de família
• 45% não fazia vigilância de saúde
• 59% estava satisfeito com os cuidados de saúde que recebia
• 9% nunca tinha utilizado o SSO do hospital
• 36% referiu já ter faltado a uma convocatória do SSO
• 87% conhecia a notificação de acidente de trabalho
• �80% tinha conhecimento da existência de exame médico e de consulta 

de enfermagem

SSO – serviço de saúde ocupacional.
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(39% excesso de peso + 13% obesidade) e/ou risco aumentado 
ou muito aumentado para desenvolvimento de complicações 
metabólicas. Esses resultados são comparáveis com os dados 
da população geral, em Portugal. Em 2019, mais de metade 
da população portuguesa com 18 ou mais anos (53,6%) tinha 
excesso de peso ou obesidade, isto é, um IMC de 25 ou mais 
kg/m2. A obesidade (30 ou mais kg/m2) atingia 1,5 milhões de 
pessoas com 18 ou mais anos (16,9%), sendo as mulheres mais 
afetadas que os homens (17,4% e 16,4%, respetivamente)(17). Por 
sua vez, a população residente na Região Autônoma dos Açores 
registava as proporções mais elevadas de pessoas com um IMC 
classificado como obesidade, destacando-se a população femi-
nina (25,3%). Atendendo aos custos que acarretam consequên-
cias na saúde e na qualidade de vida da população, bem como 
a dificuldade do seu tratamento(18), a obesidade constitui um 
dos mais importantes problemas de saúde pública de Portugal, 
pelo que exige uma estratégia concertada que inclua a promoção 
de hábitos alimentares saudáveis e uma vida mais ativa(6,7,19). A 
modificação do estilo de vida não é um esforço a curto prazo, 
e a manutenção de um peso saudável exige mudanças susten-
tadas no padrão de atividade física e nos hábitos alimentares 
individuais(20,21).

Na população em estudo, foram identificados hábitos ali-
mentares desajustados e uma baixa percentagem de praticantes 
de atividade física regular.

No que diz respeito aos hábitos alimentares, entre outros 
determinantes, verificou-se um déficit na ingestão semanal de 
legumes e hortícolas e a ocorrência de períodos alargados de 
intervalo entre as refeições. O consumo excessivo de sal, o con-
sumo insuficiente de fruta, hortícolas, cereais integrais e frutos 
oleaginosos estão entre os principais comportamentos alimen-
tares inadequados dos portugueses(22). Os hábitos alimentares 
inadequados se constituem como o terceiro fator de risco para 
a perda de anos de vida saudável(22). O adulto em idade ativa 
despende uma grande parte do seu dia no trabalho pelo que se 
considera pertinente à disponibilização, nesses locais, de infor-
mações sobre alimentação saudável e a criação de condições que 
permitam aos trabalhadores aplicar as boas práticas alimentares 
nos contextos laborais, nomeadamente pela disponibilização de 
alimentos saudáveis em bares e refeitórios e de tempo suficiente 
para a realização das refeições(23).

Por sua vez, a prática de atividade física constitui um impor-
tante coadjuvante terapêutico, ao aumentar a longevidade e con-
tribuir para o atraso da progressão de diversas doenças crônicas 
não transmissíveis, como patologias cardiovasculares, oncoló-
gicas, pulmonares, metabólicas, psiquiátricas, neurológicas e 
musculo-esqueléticas(6,7).

Um estilo de vida saudável se traduz, inevitavelmente, na 
prática regular de exercício, seja ela programada ou não e, simul-
taneamente, no contrariar de comportamentos sedentários(4,6,7). 
A OMS lançou no final de 2020 as novas recomendações globais 
para a atividade física e comportamento sedentário(4). À luz da 
nova evidência científica, toda a atividade física, independente-
mente da duração consecutiva de cada período de prática, tem 
impacto positivo na saúde, desde o deslocar-se a pé ou subir 
escadas até o exercício físico ou atividade esportiva programada. 
No contexto do local de trabalho, as políticas e programas devem 
incluir o desenho de espaços que promovam a atividade física 

incidental, a promoção da mobilidade ativa, encorajando uma 
cultura de trabalho ativa (e.g., reuniões ambulantes) e propor-
cionando aos trabalhadores horário remunerado ou flexível para 
a prática de atividade física, sessões de educação, entre outras(7).

O consumo de tabaco foi identificado em 29% dos partici-
pantes. Esses dados se revelam superiores tanto em comparação 
com os dados para a população portuguesa em geral (16,8%) 
quanto para a população da Região dos Açores (23.4%)(18), 
constituindo-se um aspecto a merecer uma atenção especial. 
De acordo com as últimas estimativas elaboradas pelo Institute 
for Health Metrics and Evaluation (IHME), em 2019, morreram 
em Portugal mais de 13.500 pessoas por doenças atribuíveis ao 
tabaco(24). O consumo do tabaco, ao longo prazo, pode provocar 
danos ao nível de vários sistemas do organismo, sendo causa ou 
fator de agravamento das doenças crônicas não transmissíveis 
mais prevalentes, em particular do câncer, das doenças respirató-
rias, das doenças cardiovasculares e da diabetes, além dos outros 
efeitos nocivos a nível da saúde sexual e reprodutiva, da saúde 
ocular, da saúde oral e do envelhecimento da pele(24). Torna-se 
relevante que os locais de trabalho dinamizem estratégias de 
conscientização para a cessação tabágica e que os trabalhadores 
possam ter conhecimento dos recursos disponíveis nas organi-
zações para esse efeito(25).

O consumo de álcool autorelatado pelos participantes foi 
considerado como esporádico e realizado essencialmente em 
contexto social. Esses dados devem, no entanto, ser interpre-
tados com cautela, podendo estar sub-representados, consi-
derando o teor da questão e o contexto em que a informação 
foi recolhida.

As perturbações do sono podem afetar a capacidade de tra-
balho. No grupo em estudo, observou-se que, em média, os assis-
tentes administrativos referem dormir 6,87 horas (±1,248), não 
parecendo ser um problema. Porém, metade refere ter insônia 
intermédia e 29% considera o sono nada ou pouco repousante. 
Essas queixas vão ao encontro das descritas pela DGS como 
as mais comuns e valorizadas pelos trabalhadores em geral e 
para as quais as organizações devem estar atentas, conforme os 
contextos de trabalho(10).

Trabalhadores expostos a riscos psicossociais podem desen-
volver estresse, afetando de forma negativa o desempenho das 
suas funções. Na União Europeia, o estresse é uma das maiores 
causas de doenças relacionadas com o trabalho(1). Da popula-
ção estudada, 39% (n = 65) referiu se sentir sob estresse fre-
quentemente ou quase sempre no local de trabalho. Em estudo 
semelhante com recurso à aplicação da escala Job Stress Scale, 
identificou-se que 16.2% dos profissionais hospitalares esta-
vam submetidos à alta exposição ao estresse, e 11,2%, à exposi-
ção intermediária(26). Esses resultados corroboram a literatura, 
que alerta para o reforço do estudo dos riscos psicossociais na 
saúde dos trabalhadores, sugerindo o devido acompanhamento 
e implementação de estratégias de prevenção do estresse entre 
os profissionais de saúde(1).

Relativamente ao acesso aos serviços de saúde, no hospital 
em análise, mais da metade dos trabalhadores estudados não 
tinha médico de família ou fazia uma vigilância de saúde desa-
dequada. O sucesso da prevenção das doenças profissionais está 
relacionado com a participação tanto do médico do trabalho 
quanto de outros profissionais da área da saúde, de modo a 
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identificarem, o mais precocemente possível, os desvios de saúde 
com origem na atividade profissional(1).

A avaliação do risco de saúde dos trabalhadores se revela 
de extrema importância para legitimar o desenvolvimento de 
projetos de promoção de saúde, de modo a serem estabeleci-
das, em conjunto com a equipa do SSO, prioridades, metas, 
estratégias e os recursos necessários à concretização das ações 
definidas(25). Os resultados do presente estudo apontam para 
uma particular atenção no grupo estudado no que diz respeito 
ao combate a problemas, como obesidade, hábitos sedentários, 
hábitos alimentares desadequados, hábitos tabágicos e ges-
tão do estresse. Considerando as características das funções 
desempenhadas, poderá ser expectável que grupos similares 
de trabalhadores se confrontem com problemas semelhantes.

Neste contexto, a enfermagem assume um papel prepon-
derante, devido ser uma profissão fortemente orientada para 
a promoção da saúde. Em Portugal, apesar de, desde 2018, a 
Ordem dos Enfermeiros ter regulado a competência acrescida 
em enfermagem do trabalho, o papel do enfermeiro do trabalho 
na equipa do SSO ainda carece de aprofundamento e projeção. 
O foco em estudos, como o agora apresentado (centrado no 
diagnóstico de necessidades em saúde e orientado para a con-
cepção de projetos e programas de promoção de saúde), vem dar 
visibilidade ao campo de ação dos enfermeiros neste domínio e 
reforçar os ganhos que os trabalhadores e as organizações podem 
beneficiar com recurso a intervenções desta natureza.

A implementação de programas de promoção da saúde no 
local de trabalho implica um empenho contínuo de todas as 
partes envolvidas, conjugando as necessidades da organização 
com a dos trabalhadores, onde os serviços de saúde e segurança 
no trabalho assumem um papel determinante(16,23).

Os locais de trabalho constituem espaços privilegiados 
para a promoção da saúde, com efeitos diretos na saúde dos 

trabalhadores, traduzindo-se em benefícios claros para as 
entidades empregadoras(10). Além dos benefícios para a saúde 
dos trabalhadores, a nível organizacional, a sua implementa-
ção poderá proporcionar um melhor ambiente de trabalho, 
a diminuição do absenteísmo, a diminuição da rotatividade 
de funcionários e, ao longo prazo, a melhoria da imagem da 
empresa, fortalecendo a sua competitividade e aumentando 
a produtividade(25).

As empresas que encaram a segurança e saúde dos seus 
trabalhadores como um investimento e não como um custo 
observam um conjunto vasto de benefícios, assumindo que a 
prevenção é rentável e deverá ser estrategicamente utilizada(1). 
Ao nível da sociedade, uma segurança e saúde no trabalho de 
qualidade diminui os encargos com os cuidados de saúde em 
geral e com outras despesas sociais(2).

CONCLUSÃO
O presente estudo caracterizou os estilos de vida dos assis-

tentes administrativos de um hospital de média dimensão.
O âmbito do estudo se inscreve na esfera de ação da inter-

venção em saúde ocupacional, com foco na promoção de estilos 
de vida saudáveis junto aos trabalhadores, área que tem sido 
pouco explorada pelas organizações.

Os resultados obtidos identificam, para o grupo estudado, 
áreas que se podem constituir problemas prioritários de inter-
venção através da concepção de programas e projetos de pro-
moção de saúde, desenhados para gerir as situações mais rele-
vantes detectadas (déficit de atividade física, comportamentos 
alimentares inadequados, excesso de peso, qualidade de sono, 
entre outras) e que podem comprometer ou agravar de forma 
significativa o estado de saúde e a qualidade de vida profissional 
e pessoal dos trabalhadores, com impacto direto na performance 
das organizações empregatícias.

RESUMO
Objetivo: Caracterizar os estilos de vida dos assistentes administrativos de um hospital, para definição de estratégias de promoção de saúde 
no local de trabalho. Método: Estudo quantitativo, descritivo, de caráter transversal, realizado junto a assistentes administrativos (N = 167) 
de um hospital português de média dimensão. Os dados foram coletados através de um questionário (QEV&PS-SO), para caracterização 
sociodemográfica e análise dos determinantes de saúde relacionados com estilos de vida. Resultados: Observou-se que 54% da amostra não 
praticava exercício físico, 52% fazia quatro ou menos refeições por dia, 29% apresentava hábitos tabágicos, 51% tinha insônia e 45% não fazia 
vigilância de saúde, assim como 51,5% apresentava excesso de peso ou obesidade e 63% apresentava risco aumentado ou muito aumentado para 
desenvolvimento de complicações metabólicas. Não se identificaram diferenças significativas em relação ao peso, prática de exercício físico ou 
estresse em função do sexo ou idade. Conclusão: Os resultados sustentam a necessidade do desenvolvimento de programas de intervenção com 
estratégias dirigidas à promoção de estilos de vida saudáveis junto aos trabalhadores das instituições de saúde, a serem integradas, de forma 
compreensiva, no âmbito da saúde ocupacional.

DESCRITORES
Saúde do Trabalhador; Promoção da Saúde; Estilo de Vida Saudável.

RESUMEN
Objetivo: Caracterizar los estilos de vida de los auxiliares administrativos de un hospital, para definir estrategias de promoción de la salud en el 
trabajo. Método: Estudio cuantitativo, descriptivo, transversal, realizado con auxiliares administrativos (N = 167) de un hospital portugués de 
tamaño medio. Los datos fueron recolectados a través de un cuestionario (QEV&PS-SO), para la caracterización sociodemográfica y el análisis 
de los determinantes de la salud relacionados con los estilos de vida. Resultados: Se observó que el 54% de la muestra no practicaba ejercicio 
físico, el 52% hacía cuatro o menos comidas al día, el 29% era fumador, el 51% tenía insomnio, el 45% no tenía vigilancia de salud, así como 
el 51,5% tenía sobrepeso u obesidad y el 63% tenía un riesgo aumentado o muy aumentado de desarrollar complicaciones metabólicas. No se 
identificaron diferencias significativas en relación con el peso, el ejercicio físico o el estrés según el sexo o la edad. Conclusión: Los resultados 
respaldan la necesidad de desarrollar programas de intervención con estrategias dirigidas a la promoción de estilos de vida saludable entre los 
trabajadores de las instituciones de salud, para ser integradas integralmente en el ámbito de la salud ocupacional.

DESCRIPTORES
Salud Laboral; Promoción de la Salud; Estilo de Vida Saludable.
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